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Recorrente: WEDER BASÍLIO VEÍCULOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ N°.
21.744.769/0001-94.

1. RELATÓRIO `

A empresa WEDER BASÍLIO VEÍCULOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ N°.
21.744.769/0001-94, insatisfeita com sua inabilitação, recorre da decisao
informando, que:

“a empresa em espeque, ora recorrente, fora inabllltada, no
tocante à QUALIFICAÇÃO ecoNôMIcA-FINANcEIRA-:TEM 5.1,
alegando, para tanto, que a licitante, apresentou Balanço
Patrimonial do exercício anterior sem 0 devido registro na Junta
Comercial.

Adiante assevera, alegando em síntese que a empresa ora recorrente,
protocolou tal pleito junto à Junta Comercial em data de 07 de dezembro de 2018,
conforme demonstra a documentação acostada. Mencionando que devido à problemas
de ordem técnicas, tal documentaçao não pôde ser retirada, mediante 0 sitio
eletrônico, devidas a falhas .no endereço pertinente.

Diante desse motivo, requer sua habilitação.

É o relatório.

Passo a decidir. ä
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T 2. TEMPESTIVIDADE '

No pregão, seja ele eletrônico ou presencial, para que a licitante
inconformada com o resultado do certame possa recorrer, ela deve manifestar que
tem o interesse de contestar a decisão de julgamento do pregoeiro, informando os
motivos pelos quais discorda do resultado proferido, de forma expressa. Essa regra
está estabelecida no inciso XVIII do artigo 4° da Lei 10.520/2002:

XVIII f declarado o vencedor, qualquer licitante poderá
manifestar imediata e motlvadamente a intenção de recorrer,
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para
apresentação das razões do recurso, ficando os demais Ilcitantes
desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

No caso em baila, o recorrente manejou seu arrazoado em 19/12/2018,
sendo que a decisão que o inabilitou se deu em 14/12/2018.

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade do recurso da licitante.

- ~3. Ji.iLeAMeN'ro oAs uzões i

A licitação pública, seja no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal
ou dos Municipios consiste no procedimento formal para aquisição de bem ou
contratação de empresa para prestação de serviços pelo ente que os necessita.

A necessidade da realização de procedimento licitatório para as aquisições
públicas decorre de normativa constitucional, inserida no inciso XXI, do artigo 37 da
CF/88, que passamos a transcrever: Q/
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Art. 37. A administração pública direta e Indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
Impessoalldade, moralidade, publicidade e eflclêncla e, também,
ao seguinte:

(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na Iegislaçao, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprimento das obrigações.

Por sua vez, a Leiƒederal n.° 8.666/93 regulamentou o inciso XXI, do artigo
37 da Constituição Federal, instituindo normas de licitação e contratos administrativos
para õ Administração Públicš.

O doutrlnador Marçal Justen Filho, em sua obra “Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativos (2008), define os conceitos de “contrato
administrativo" e de “licitaçãb”:

O contrato admiriistrativo é um acordo de vontades vinculantes, de que
participe a Administração Pública e cujo objeto consiste numa prestação de dar, fazer
ou nao fazer algo economicamente avaliável. O aperfeiçoamento do contrato
administrativo deve observar um conjunto de formalidades.

Licitação é o procedimento administrativo destinado a selecionar, segundo
critérios objetivos predetermlnados, a proposta de contratação mais vantajosa para a
Administração, assegurando-se a ampla participação dos interessados, com
observância de todos os requisitos legais exigidos.
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Trata-se, portanto, de procedimento formal, Cronológico, não admitindo, ao
menos em primeira análise, atos verbais, salvo aqueles, que pela sua própria
natureza, são praticados durante as sessões públicas.

Na Lei de Licitações, mais precisamente em seu artigo 40, o legislador
elencou os componentes obrigatórios no Edital de licitações, os quais, devem ser
seguidos pelos administrados sob pena de sofrerem sanções e até mesmo terem suas
contas rejeitadas.

Contudo, não se pode confundir os termos "procedimento formal" e
“formaiismo”, o que tem grande diferença. O saudoso Hely Lopes Meirelles, no livro
“Licitação e Contrato Adm'inistrativo" (2010) explicou que “procedimento formal
signlfica que a licitação esta vinculada às prescrições legais que a regem em todos os
seus atos ou fases". E complementa "Não só a lei, mas o regulamento, as instruções
complementares e o edital pautam o procedimento da licitação, vinculando a

.L
Administração e os licitantes a todas as suas exigências (...)".

Então, entende-se por procedimento formal, as prescrições legais que
devem ser seguidas pela Administração para o fim almejado. Todavia, instituir um
procedimento de maneira_ formal não signlfica que a Administração deva ser
formalista. Hely Lopes, explicou que a Administração não deve ser “formalista” a
ponto de fazer exigências inúteis ou desnecessárias..

Sobre esse tema, debruça-se também Marçal Justen Filho (2008), que
esclarece:

A maior» dlficuidade a ser enfrentada reside no pretenso formalismo
adotadozpela Lei n° 8.666/93. Multas vezes, não há dúvida acerca da
solução juridicamente mais correta. Hesita-se, porém, em reconhecer se
tal solução seria, também, a mais acertada do ponto de vista legal. O
dilema é mais aparente do que real, já que o `jurídico' sempre deve
prevalecer, em todas as hipóteses. Não se passa diversamente no
tocante à Lei n° 8.666/93. O trabalho de interpretação e aplicação desse
diploma deve ser norteado à realização da solução mais justa e
compatível com 0 sistema jurídico vigente. Trata-se, enfim, de
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determinar os principios hermeriêuticos que nortearão a atividade do
aplicador. Deflnir os princípios hermenêuticos é sempre relevante, no
trabalho juridico. Mas essa definição adquire maior Importância quando
se enfrenta um diploma com as peculiaridades da Lei n° 8.666.

Deste modo, necessário se faz que o Administrador quando da aplicação da
Lei de Licitação não só busque a aplicação pura e direta do dispositivo legal, mas
também conjugá-lo com todos os principios norteadores em busca da solução que
melhor prestigie o interesse público e os fins buscados pelos procedimentos
licitatórios.

No caso em apreço, o recorrente se insurge contra sua inabilitação,
alegando par tanto que por motivos alheios e de não responsabilidade, do ora
licitante, recorrente, sao: _i

à QUALIFICAÇÃO EcoNôM¡cA-FINANCEIRA-ITEM a.1, alegando,
para tanto, que a licitante, apresentou Balanço Patrimonial do
exercício anterior sem o devido registro na Junta Comercial.

Ocorre que em verdade, a empresa ora recorrente, protncolou tal
pleito junto à Junta Comercial em data de 07 de dezembro de
2018, conforme demonstra a documentação acostada. Vale
mencionar que devido à problemas de ordem técnicas, tal
documentação não pôde ser retirada, mediante o sitio eletrônico,
devidas a falhas no endereço pertinente.

Melhor sorte assiste ao recorrente, isso porque, pela própria caracteristica
da modalidade do pregão presencial, falhas formais podem ser escoimadas na própria
sessão. Tal falta poderia ser perfeitamente suprida pelo representante legal presente,
elaborando a declaração _›pe enquadramento e, possibilitando sua participação,
ampliando a competitividade entre os participantes.

Temos ainda que., em determinadas licitações, exigências como falhas na
soma dos valores das propostas, entrega de apenas uma via de determinado
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documento ou, até mesmo, assinatura fora do campo determinado flzeram comhque a
Administração desclassificasse empresas interessadas e que fariam diferença na
disputa. É o que entendemos pelo formalismo da Administração.

Tais formalismos que podem ser entendidos como burocratização da
Administração são recorrentemente discutidos. Reportamo-nos às lições de Hélio
Beltrão, conhecido como Ministro da Desburocratização, constante no site de seu
instituto: -

O brasileiro é simples e confiante. A administração pública é que
herdou do passado e entronizou em seus regulamentos a
centralização, a desconfiança e a complicação. A presunção da
desonestidade, além de absurda e injusta, atrasa e encarece a
atividade privada e governamental.

A burocracia nasce e se alimenta da desconfiança do cidadão, na
crença de que suas declarações são sempre falsas e que válidas
são as certidões, de preferência expedidas por cartórios, com os
lmportantíssimos carimbos e os agora insubstituiveis 'selos
holográficos de autenticIdade', sem os quais nada é verdadeiro
(TCU, Plenário, Processo 004.809/1999-8, Decisão 695/1999).

Referindo-se ao princípio da razoabilidade, temos que Celso Antônio
Bandeira de Mello, no “Curso de Direito Administrativo" (2006) nos forneceu uma
apreciação acerca da matéria que entendemos pertinente e passamos à transcrever:

Vale dizer: pretende-se colocar em claro que não serão apenas
inconvenientes, mas também ilegitimas - e, portanto,
jurisdicionalmente invaiidáveis -, as condutas desarrazoadas,
bizarras, incoerentes ou praticadas com desconsideração às
situações e circunstâncias que seriam atendidas por quem
tivesse atributos normais de prudência, sensatez e disposição de
acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição
manejada.

Observa›se que na prática, os órgaos de controle, seja do Poder Legislativo
ou do Poder Judiciário vem corroborando a orientação doutrinária no sentido de
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sustentar que os principios norteadores da Lei de Licitações e esculpidos no arçfwfifififle
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referida norma, devem ser interpretados de forma harmônica, à luz do principio da
razoabilidade visando o atendimento do objetivo da licitação e, consequentemente, do
interesse público, senão vejamos:

Princípio da vinculação ao instrumento convocatório x princípio
do formalismo moderado. Representação formulada ao TCU apontou
possíveis irregularidades na Concorrência Internacional n° 004/2009,
promovida pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) com
vistas à contratação de serviços de fornecimento de oito Veículos Leves
Sobre Trilhos e VLTS, para a Superintendência de Trens Urbanos de
Maceió. Após terem sido considerados habilitados os dois participantes
do certame (um consórcio e uma empresa),o consórcio interpôs
recurso, por entender que a empresa teria descumprldo a
exigência editalicia quanto ao registro ou inscrição na entidade
profissional competente, ao apresentar “Certidão de Registro e
Quitação de Pessoa JurÍdica", emitida pelo CREA/CE, inválida,
“pois continha informações desatuailzadas da licitante, no que
concerne ao capital e ao objeto social". Após examinar as
contrarrãzões da empresa, a comissão de licitação da CBTU decidiu
manter a sua habilitação, sob o fundamento de que a certidão do CREA
"não tem o fito de comprovação de capital social ou do objeto da
empresa licitante, o que é realizado mediante a apresentação do
contrato social devidamente registrado na Junta Comercial”. Para o
representante (consórcio), o procedimento adotado teria violado
o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, pois a
comissão de licitação hahilitara proponente que “apresentou
documento técnico em desacordo com as normas reguladoras da
profissão, sendo, portanto, inválido, não tendo o condão de
produzir qualquer efeito no mundo jurídico”. Cotejando o teor da
certidão emitida pelo CREA/CE em favor da empresa habilitada,
expedida. em 05/03/2009, com as informações que constavam na “IBH
Alteração e Consolidação de Contrato Social" da aludida empresa,
datada ,._de 30/07/2009, constatou o relator que, de fato, “l-lá
divergências nos dados referentes ao capital social e ao objeto". No que
tange ao. capital social, “houve alteração de R$ 4.644.000,00 para R$
9.000.000,00”, e no tocante ao objeto, “foi acrescentada a fabricação de
veiculos ferroviários ou sobre pneus para transporte de passageiros ou
cargas, . bem como a sua manutenção, assistência técnica e
operação”. Ponderou o relator que embora tais modificações não
tenham sido objeto de nova certidão, sería de rigor excessivo
desconsiderar o efetivo registro da empresa no CREA/CE,
entidade profissional competente, nos termos exigidos no edital
e no art. 30, I, da Lei n° 8.666/93, até porque tals modificações
“evidenciam incremento positivo na situação da empresa".
Acompanhando a manifestação do relator, deliberou o Plenário no
sentido _.de considerar a representação improcedente. Acórdão n,°
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352/2010›PIenário, TC›029.610/2009-1, rei. Min-Subst. Marcos
Bemquerer Costa, 03.03.2010. [GRIFAMOS1

Licitação para contratação de bens e serviços: 2 - As exigências
para o fim de habilitação devem ser compatíveis com o objeto da
licitação, evitando-se o formalismo desnecessário.

Ainda nas tomadas de contas anuais do Terceiro Centro
Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego - (Clndacta
III), referentes aos exercícios de 2003 e 2004, julgadas pelo
TCU, respectivamente, regulares e regulares com ressalva, outra
irregularidade apurada foi a inabiiitação de uma empresa em
uma licitação por não ter acrescido à declaração exigida pelo
inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/1993 a expressão “exceto na
condição de menor aprendiz”. Ao examinar o assunto, a unidade
técnica considerou que a inabllitação, pela razão apontada,
denotaria excesso de rigor formal, pois a declaração da empresa
eliminada afirmava não haver menores trabalhando em seus
quadros. Assim, ainda para a unidade responsável pelo processo,
“a partir dessa declaração, o gestor público somente poderia
concluir pela inexistência de menores aprendizes. Afinal,
menores aprendizes são menores. E como havia sido informada a
inexistência de menores trabalhando, não era razoável se
depreender que a empresa empregasse menores aprendizes”.
Caberia, no máximo, por parte da Instituição promotora da
licitação “promover diligência destinada a esclarecer a questão,
indagando da empresa a utilização ou não de menores
aprendizes", o que não configuraria irregularidade, qualquer que
fosse amesposta obtida. Por conseguinte, votou pelo provimento
dos recursos de revisão intentados, e, no ponto, pela rejeição
das juãtlficatlvas apresentadas pelos responsáveis envolvidos,
levando o fato em consideração para votar, ainda, pela
irregularidade das contas correspondentes, sem prejuízo de
aplicação de muita, o que foi aprovado pelo Plenário. Precedente
citado: _ Acórdão no 7334/2009 - 2° Câmara. Acórdão n.°
2003/2011-Plenário, TC-008.284/2005-9, rei. Min. Augusto
Nardes;z03.08.2011. [GRIFAMOS]

Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora que, por
sua Irrelevância, não gera nulidade.

Verifica-se, pois,: que o vício reconhecidamente praticado pela ora
recorrente, embora refllta: desobediência ao edital, consubstancia tão-somente
irregularidade formal, incapaz de conduzir à desclassificação de sua proposta.
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Se de fato o edital é a “lei interna” da licitação, deve-se abordá-lo frente ao
caso concreto tal qual toda norma emanada do Poder Legislativo, interpretando-o à
luz do bom sendo e da razoabilidade, a fim de que seja alcançado seu objetivo, nunca
se esgotando na literalidade de suas prescrições. Assim sendo, a vinculação ao
instrumento editalício deve ser entendida sempre de forma a assegurar o atendimento
do interesse público, repudiando-se que se sobreponham formalisrnos desarrazoados.
Não fosse assim, não seriam admitidos nem mesmo os vícios sanáveis os quais, em
algum ponto, sempre traduzem infringência a alguma diretriz estabelecida pelo
instrumento editalício.

Desta forma, se a irregularidade praticada pela licitante
vencedora a ela não trouxe vantagem, nem implicou em
desvantagem para as demais participantes, não resultado (sic)
assim em ofensa à igualdade; se o vicio apontado não interfere
no julgamento objetivo da proposta, e se não se vislumbra
ofensa aos demais princípios exigíveis na atuação da
Administração Pública, correta é a adjudicação do objeto da
licitação à licitante que ofereceu a proposta mais vantajosa, em
prestígio do interesse público, escopo da atividade
administrativa." STF - RMS: 23714 DF, Relator: Min. SEPULVEDA
PERTENCE, Data de Julgamento: 05/09/2000, Primeira Turma,
Data de'Pl.lbIÍcaçã0: DJ 13/10/2000) [GRIFAMOS]

` 4. otsrosnxvo 1

Diante de tudo exposto, em respeito ao Princípio da proporcionalidade, à
escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao princípio da supremacia
do interesse público, decideÂse:

DAR PROVIMENTO ao recurso impetrado pela empresa, WEDER BASÍLIO
VEÍCULOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ N°. 21.744.769/0001-94, para torna-la
habilitada no certame em vértice.
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Encaminha-se a presente decisão à autoridade superior em obediência ao

Art. 109, § 4°, da Lei de Licitaçoes.
Morada Nova/CE, 20 de dezembro de 2018.

` .
i V:

Jorge Augusto Cardoso do Nascimento
Pregoeiro Oficial

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N". 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEÁRA‹ CEP 62340300

CNPJ 07.181.840/0001-00 - CGF 06.92B.1114. E-MAIL: Ilg §¿CIOm|\@a|.|flook.§gg.§|;. Fon: (EB) 3422.1331


